
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.175 - PE (2013/0033656-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SCHNAIDER LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO JOSÉ PINTO DE CAMPOS E OUTRO(S)
  MARIA LEONOR LEITE VIEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ART. 530 DO CPC. 
EMBARGOS INFRINGENTES. DISCUSSÃO QUANTO A PONTO 
INALTERADO DA SENTENÇA. NÃO CABIMENTO.

1. Nos termos do art. 530, parágrafo único, do CPC, se o 
desacordo for parcial, os embargos infringentes serão restritos à matéria 
objeto da divergência.

2. Ocorrendo reforma apenas parcial da sentença, não 
cabem embargos infringentes quanto à matéria em torno da qual se 
manteve o juízo realizado em primeiro grau.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 21 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.175 - PE (2013/0033656-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SCHNAIDER LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO JOSÉ PINTO DE CAMPOS E OUTRO(S)
  MARIA LEONOR LEITE VIEIRA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por CONSTRUTORA 
SCHNAIDER LTDA. a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, assim ementado (fl. 405, e-STJ):

"Processual Civil. Tributário. Embargos Infringentes em 
Apelação Cível. Certidão de Dívida Ativa - CDA. Aporte de capital à 
sociedade. Omissão de sua efetiva entrada na receita da empresa. 
Gastos indedutíveis. Glosa de despesas operacionais.

Incidência de imposto de renda. Embargos da Fazenda 
Nacional providos e Embargos da empresa improvidos." 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 465, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 530 DO CPC. EMBARGOS 
INFRINGENTES. DISCUSSÃO QUANTO A PONTO INALTERADO 
DA SENTENÇA. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO." 

Aduz a agravante que "a sentença deve ser considerada como um 
todo, conforme o entendimento constante do voto-vencido do Desembargador 
Federal Lázaro Guimarães. Desta forma, há que ser provido o presente agravo 
regimental para dar provimento ao recurso especial interposto em face da 
configurada violação perpetrada pelo v. acórdão recorrido ao artigo 530 do 
Código de Processo Civil, uma vez que os embargos infringentes da 
CONSTRUTORA SCHNAIDER LTDA., interpostos contra o acórdão que deu 
provimento, por maioria, ao apelo para reformar, no mérito, a sentença, deveriam 
ter sido conhecidos." (fl. 476, e-STJ). 
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Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ART. 530 DO CPC. 
EMBARGOS INFRINGENTES. DISCUSSÃO QUANTO A PONTO 
INALTERADO DA SENTENÇA. NÃO CABIMENTO.

1. Nos termos do art. 530, parágrafo único, do CPC, se o 
desacordo for parcial, os embargos infringentes serão restritos à matéria 
objeto da divergência.

2. Ocorrendo reforma apenas parcial da sentença, não 
cabem embargos infringentes quanto à matéria em torno da qual se 
manteve o juízo realizado em primeiro grau.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, são incabíveis embargos 
infringentes que tem por objeto a parte inalterada da sentença, porquanto, nos termos do 
art. 530 do CPC, se o desacordo for parcial, os embargos infringentes serão restritos à 
matéria objeto da divergência.

Dessa forma, em casos de reforma apenas parcial da sentença, não 
cabem embargos infringentes quanto à matéria que se manteve o juízo de procedência ou 
improcedência.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE 
APOSENTADORIA. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. EMBARGOS 
INFRINGENTES. ITEM INALTERADO DA SENTENÇA. NÃO 
CABIMENTO.

1. Ausente o prequestionamento da matéria recursal, inviável o 
seu conhecimento nesta sede, nos termos das súmulas 282 e 356/STF.
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2. Se o desacordo for parcial, os embargos infringentes serão 
restritos à matéria objeto da divergência.

3. "Ocorrendo reforma apenas parcial da sentença, não cabem 
embargos infringentes quanto à matéria em torno da qual se 
manteve o juízo de procedência ou de improcedência". 

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." 
(AgRg no REsp 1.231.133/SP, Rel. Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 20/9/2012, DJe 27/9/2012.)

"AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL. 
EMBARGOS  INFRINGENTES.  ART.  530  DO  CPC. 
DESCABIMENTO QUANTO À MATÉRIA EM TORNO DA QUAL SE 
MANTEVE O JUÍZO DE PROCEDÊNCIA.

1. É assente o entendimento desta Corte no sentido de que são 
incabíveis os Embargos Infringentes quanto à matéria em torno da 
qual se manteve o juízo realizado em primeiro grau.

2. No caso dos autos, pleiteia a ora agravada, em seus 
embargos infringentes, a adoção do entendimento esposado no voto 
vencido, qual seja, a total improcedência do pedido de restituição 
dos valores pagos a título de pulsos excedentes. Dessa forma, 
verifica-se que em relação a tal questão não houve divergência, de 
modo que tanto na sentença, quanto no acórdão foi determinada a 
restituição, alterando-se apenas o quantitativo, que passou da forma 
"em dobro" para "simples". Assim, mantenho a decisão agravada 
por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1134764/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 27/4/2010, DJe 21/5/2010.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0033656-1 REsp 1.367.175 / PE

Números Origem:  00013323619924058300  200405000319516  348222  9100019801  9200013325

PAUTA: 21/03/2013 JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRUTORA SCHNAIDER LTDA
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ PINTO DE CAMPOS E OUTRO(S)
ADVOGADA : MARIA LEONOR LEITE VIEIRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSTRUTORA SCHNAIDER LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO JOSÉ PINTO DE CAMPOS E OUTRO(S)

MARIA LEONOR LEITE VIEIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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